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Recorrente NORBERTO BOCAMINO	 o‘

Recorrida	 DRP CAMPINAS/SP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIAFtIAS

PERÍODO DE APURAÇÃO: 01/12/2004 a 31/12/2004

Ementa:

CONSTRUÇÃO CIVIL. AFERIÇÃO INDIRETA.

Na falta de prova regular e formalizada, a mão-de-obra para
execução de obra de construção civil poderá ser obtida por

\o%	 aferição indireta, cabendo ao contribuinte o ônus da prova em
ode	 contrário. INCONSTITUCIONALIDADE. AFASTAMENTO

ots,	 DE NORMAS LEGAIS. VEDAÇÃO. O Segundo Conselho deof -Go o ts..	 asse•

.01	 Contribuintes não é competente para afastar a aplicação de
i'rxfo	 0.	 ------	 normas legais e regulamentares - sob fundamento de —o	 .os- 42,3 to- inconstitucionalidade. JUROS DE MORA. TAXA SELIC.

APLICAÇÃO À COBRANÇA DE TRIBUTOS. Súmula do
Segundo Conselho de Contribuintes diz que é cabível a cobrança
de juros de mora sobre os débitos para com a União decorrentes
de tributos e contribuições administrados pela Secretaria da
Receita Federal do Brasil com base na taxa referencial do Sistema
Especial de Liquidação e Custódia - SELIC para títulos federais.

MULTA MORATÓRIA. Em conformidade com o artigo 35, da
Lei 8.212/91, a contribuição social previdenciária está sujeita à
multa de mora, na hipótese de recolhimento em atraso. CÓDIGO
DE DEFESA DO CONSUMIDOR. O Código de Defesa do
Consumidor não tem aplicação ao processo administrativo fiscal,
nem mesmo subsidiariamente.

Recurso Voluntário Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
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ACORDAM os membros da quinta câmara do segundo conselho de
contribuintes, Por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do relator. Ausência justificada do Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros, Marco André
Ramos Vieira, Damião Cordeiro de Moraes, Marcelo Oliveira e Adriana Sato.
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Relatório

Trata a notificação, lavrada em 03/01/2005, de contribuições previdenciárias
incidentes sobre o valor da mão de obra empregada em obra de construção civil de propriedade
do sujeito passivo acima identificado.

Após a apresentação da defesa, Decisão-Notificação de fls. 44/60, julgou o
lançamento procedente.

Inconformado o contribuinte apresentou recurso tempestivo, onde argúi em
síntese:

a) que as contribuições foram absorvidas pela decadência;

b) que as contribuições da empresa, dos empregados, para o SAT, para
terceiros: salário-educação, INCRA, SENAI, SESI, SEBRAE são ilegais e
antijurídicas; que por ser pessoa fisica não é contribuinte de tais exações

c) que o imóvel pertence à pessoa fisica, construido com esforço do recorrente
e de sua família, devendo ser respeitado o direito constitucional à moradia;

d) que o imóvel se encontra inacabado, conforme fotografias que anexa;

e) que não contratou empregados;

f) deve ser suspenso o tributo por ter natureza confiscatória;

- g) - que é ilegal a pretensão da correção monetária em face da inexistência de
débito e que a planilha utilizada não considerou tratar-se de um sobrado,
onde os valores são diferenciados;

h) que os juros somente podem ser contados após o transito em julgado da
decisão definitiva e não na forma como calculado;

i) a multa é indevida e ilegal, devendo ser respeitado o código do consumidor

Requer a revisão da decisão de primeira instância.

A DRP ofereceu as contra-razões, pugnando pela manutenção da decisão
recorrida.

É o Relatório.

44-
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Conselheira LIEGE LACROIX THOMASI, Relatora

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao seu exame.

Quanto à decadéncia é de se asseverar que nas sessões plenárias dos dias II e
12/06/2008, respectivamente, o Supremo Tribunal Federal - STF, por unanimidade, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91 e editou a Súmula Vinculante
n°08:

Súmula Vinculante n° 08:

"São inconstitucionais os parágrafo único do artigo 5 0 do Decreto-lei
1569/77 e os artigos 45 e 46 da Lei 8.212/91, que tratam de prescrição
e decadência de crédito tributário".

Os efeitos da Súmula Vinculante são previstos no artigo 103-A da Constituição
Federal, regulamentado pela Lei n° 11.417, de 19/12/2006, in verbis:

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou por
provocação, mediante decisão de dois terços dos seus membros, após
reiteradas decisões sobre matéria constitucional, aprovar súmula que,
a partir de sua publicação na imprensa oficial, terá efeito vinculante
em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à administração
pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e municipal, bem
como proceder à sua revisão ou cancelamento, na forma estabelecida
em lei. (Incluído pela Emenda Constitucional n" 45, de 2004). _ 	 _ _

.	 -
Lei n° 11.417, de 19/12/2006:

Regulamenta o art. I03-A da Constituição Federal e altera a Lei re
9.784, de 29 de janeiro de 1999, disciplinando a edição, a revisão e o
cancelamento de enunciado de súmula vinculante pelo Supremo
Tribunal Federal, e dá outras providências.

• Art. 22 O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou por
provocação, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
editar enunciado de súmula que, a partir de sua publicação na
imprensa oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos
do Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua revisão
ou cancelamento, na forma prevista nesta Lei.

sÇ 1 O enunciado da súmula terá por objeto a validade, a interpretação
e a eficácia de normas determinadas, acerca das quais haja, entre
órgãos judiciários ou entre esses e a administração pública,
controvérsia atual que acarrete grave insegurança jurídica e relevante
multiplicação de processos sobre idêntica questão.

1
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Como se constata, a partir da publicação na imprensa oficial, todos os órgãos
judiciais e administrativos ficam obrigados a acatarem a Súmula Vinculante.

Entretanto, no caso presente, não há que se falar em decadência, pois não há nos
autos comprovação de que a obra teria sido concluída em período decadente. Ademais, o fato
gerador da contribuição previdenciária relativo à execução de obra de construção civil ocorre
não quando do inicio da obra, como diz o recorrente, mas no mês em que ocorrer a prestação
de serviços remunerados, conforme ressalvado na Instrução Normativa INSS/DC n.° 100/2003.

Ainda, consta da citada Instrução, vigente à época do lançamento, no seu artigo
449, que são devidas as contribuições indiretamente aferidas e exigidas, em qualquer
competência no prazo de vigência do Mandado de Procedimento Fiscal, quando a apuração se
der em Auditoria-Fiscal de obra para a qual não houve emissão de ARO – Aviso de
Regularização de Obra, como no presente caso.

De acordo com certidão emitida pela Prefeitura Municipal da Estância Climática
de Santa Rita do Passa Quatro, f1.19, o prédio, objeto da notificação em questão, foi cadastrado
em 07/09/2001. Como o crédito foi consolidado na competência 12/2004, não ocorreu a
decadência.

Quanto ao mérito do levantamento, as contribuições previdenciárias incidentes
sobre mão de obra empregada na construção civil são devidas por expressa determinação legal.

O crédito foi lançado de acordo com o que prescreve o parágrafo 4°, do artigo
33, da Lei n.° 8.212/91:

§4" Na falta de prova regular e formalizada, o montante dos salários
pagos pela execução de obra de construção civil pode ser obtido

-mediante cálculo de mão de obra empregada, proporcional à área_ _	 .
construída e ao pjadrão de execução da obra, cabendo ao proprietário,
dono da obra, condómino da unidade imobiliária ou empresa co-
responsável o ónus da prova em contrário.

As alegações da recorrente de que, por ser pessoa fisica não está obrigada ao
recolhimento das exações contidas nesta notificação, não devem prosperar, uma vez que o
proprietário ou dono da obra de construção civil, quando pessoa física, equipara-se à empresa
em relação aos segurados que lhe prestem serviço, artigo 12, parágrafo único, inciso IV do
Regulamento da Previdência Social, aprovado pelo Decreto n.° 3.048/99.

O contribuinte não conseguiu comprovar que edificou a obra sem a utilização de
mão-de-obra remunerada, conforme alega, ônus que lhe cabia. E a inversão do ônus da prova,
requerido nos termos do inciso VIII, do art. 6°, da Lei n° 8.079/90 (Código de Defesa do
Consumidor), não é aplicável ao processo administrativo fiscal, nem mesmo subsidiariamente.

O lançamento foi realizado através da utilização do método de aferição indireta
em virtude de o contribuinte não ter apresentado os comprovantes do recolhimento das
contribuições previdenciárias, incidentes sobre o valor da mão-de-obra utilizada na edificação
da obra de construção civil.

É de se notar, também, que a apuração do montante dos salários pagos pela
execução da obra em questão foi efetuada mediante cálculo da mão-de-obra empregada,

1/4
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proporcional à área construída e ao padrão de execução da obra, em aplicação do § 4° da citada
Lei n° 8.212.

Cabe ao fisco, nos termos do artigo 142 do C1N, verificar a ocorrência do fato
gerador e determinar a matéria tributável, procedimentos que foram adotados corretamente pela
autoridade fiscal, conforme comprova o relatório fiscal.

O auditor notificante também observou a realidade do imóvel, sendo que não há
nada há que ser retificado no lançamento do crédito.

Quanto à alegação de inconstitucionalidade e ilegalidade das contribuições
previdenciárias, do SAT e das demais relativas aos Terceiros: SESI, SENAI, INCRA,
SEBRAE e Salário-Educação, ressalto que a apreciação de matéria constitucional em tribunal
administrativo exacerba sua competência originária que é a de órgão revisor dos atos
praticados pela Administração, bem como invade competência atribuída especificamente ao
Judiciário pela Constituição Federal. Nu Capítulo III do Título IV, especificamente no que trata
do controle da constitucionalidade das normas, observa-se que o constituinte teve especial
cuidado ao definir quem poderia exercer o controle constitucional das normas jurídicas.
Decidiu que caberia exclusivamente ao Poder Judiciário exercê-la, especialmente ao Supremo
Tribunal Federal.

Permitir que órgãos colegiados administrativos reconhecessem a
constitucionalidade de normas jurídicas seria infringir o disposto na própria Constituição
Federal, padecendo, portanto, a decisão que assim o fizer, ela própria, de vício de
constitucionalidade, já que invadiu competência exclusiva de outro Poder.

O professor Hugo de Brito Machado in "Mandado de Segurança em Matéria
Tributária", Ed. Revista dos Tribunais, páginas 302/303, assim concluiu: __	 _ _	 _ _
_ 

"A conclusão mais consentânea com o sistema jurídico brasileiro
vigente, portanto, há de ser no sentido de que a autoridade
administrativa não pode deixar de aplicar uma lei por considerá-la
inconstitucional, ou mais exatamente, a de que a autoridade
administrativa não tem competência para decidir se uma lei é, ou não é
inconstitucional."

Ademais, como da decisão administrativa não cabe recurso obrigatório ao Poder
Judiciário, em se permitindo a declaração de inconstitucionalidade de lei pelos órgãos
administrativos judicantes, as decisões que assim a proferissem não estariam sujeitas ao crivo
do Supremo Tribunal Federal que é a quem compete, em grau de definitividade, a guarda da
Constituição. Poder-se-ia, nestes casos, ter a absurda hipótese de o tribunal administrativo
declarar determinada norma inconstitucional e o Judiciário, em manifestação do seu órgão
máximo, pronunciar-se em sentido inverso.

Por essa razão é que através de seu Regimento Interno e Súmula, os Conselhos
de Contribuintes se auto-impuseram com regra proibitiva nesse sentido:

Portaria MF n° 147, de 25/06/2007 (que aprovou o Regimento Interno dos
Conselhos de Contribuintes):

Art. 49. No julgamento de recurso voluntário ou de oficio, fica vedado aos
Conselhos de Contribuintes afastar a aplicação ou deixar de observar

6
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tratado, acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de
inconstitucionalidade.

Súmula 02 do Segundo Conselho de Contribuintes, publicada no
DOU de 26/09/2007:

"O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação tributária"

A contribuição patronal prevista no art. 22, II, da Lei 8.212/91, destinada ao
Seguro de Acidente de Trabalho — SAT, seguiu os princípios constitucionais tributários e nos
moldes do art. 97 do Código Tributário Nacional - CTN, a Lei 8.212/91 tratou da instituição da
referida contribuição para o financiamento dos beneficios em razão da incapacidade laborativa
decorrente dos riscos ambientais do trabalho (SAT/RAT), definindo o seu fato gerador, fixando
a base de cálculo e as aliquotas aplicáveis, restando ao decreto apenas a regulamentação da
aludida contribuição, o qual, por sua vez, estabelece os graus de risco conforme a atividade
precípua da empresa.

O decreto apenas expressa os graus de risco e o que seja atividade
preponderante, enquanto a fixação de todos os elementos da obrigação tributária se encontra na
referida lei. E, o Supremo Tribunal Federal já se manifestou a respeito do SAT, aduzindo,
inclusive, a desnecessidade de Lei Complementar para instituição da sobredita contribuição,
bem como que não há ofensa aos art. 195, § 4°, c/c art. 154, I, da Constituição Federal.

Quanto às empresas urbanas terem que recolher contribuição destinada ao
INCRA, não há óbice normativo para tal exação. Não se olvida que a contribuição destinada ao
INCRA tenha natureza distinta das contribuições sociais da Seguridade Social. As
competências do INCRA são atribuídas pela sua lei de criação, Decreto-Lei n.° 1.110, de
09/07/1970, e o Estatuto da Terra: 	 _	 . _

•

A contribuição ao INCRA não alcança exclusivamente a produção rural,
conforme sua lei de instituição, que relaciona atividades industriais que podem ser
desenvolvidas tanto no meio rural como nas regiões urbanas.

Nesse sentido é o entendimento do Superior Tribunal de Justiça, que também se
consolidou no Supremo Tribunal Federal:

PROCESSUAL CIVIL - EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA -
CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL E INCRA - EMPRESA
URBANA - LEGALIDADE - ORIENTAÇÃO DESTA PRIMEIRA
SEÇÃO, SEGUINDO A JURISPRUDÊNCIA DO STF - RECURSO
NÃO ADMITIDO - SÚMULA I 68/.57J - AGRAVO REGIMENTAL -
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO
AGRAVADA - MERA REPETIÇÃO DAS RAZÕES DOS EMBARGOS
DE DIVERGÊNCIA - IRRESIGNAÇÃO MANIFESTAMENTE
INFUNDADA - RECURSO NÃO CONHECIDO, COM APLICAÇÃO
DE MULTA.

I. Nos termos da orientação desta Primeira Seção e do Supremo
Tribunal Federal, é legitimo o recolhimento da contribuição social
para o FUNRURAL e INCRA pelas empresas urbanas. Considerando

7
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que o acórdão embargado corroborou esse entendimento, correta é a
aplicação da Súmula 168 desta Corte Superior.

2. Não tendo a agravante rebatido especificamente os fundamentos da
decisão recorrida, limitando-se a reproduzir as razões oferecidas nos
embargos de divergência, é inviável o conhecimento do recurso.

3. Tratando-se de agravo interno manifestamente infundado, impõe-se
a condenação da agravante ao pagamento de multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor corrigido da causa, nos termos do art. 557, i 2 0,
do Código de Processo Civil.

4.Agravo interno não conhecido, com aplicação de multa.

(AgRg nos EREsp 530802/GO. Primeira Seção. Relatora Ministra
DENISE ARRUDA. Julgamento 13/04/2005. DJ 09/05/2005, p. 291)
(sem grifos no original).

Ementa no Agravo Regimental do Recurso Extraordinário de n ° 211.190,
publicado no Diário da Justiça em 29 de novembro de 2002:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA A
FINANCIAR O FUNRURAL. VIOLAÇÃO DO PRECEITO INSCRITO
NO ARTIGO 195 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ALEGAÇÃO
INSUBSISTENTE. A norma do artigo 195, capuz, da Constituição
Federal, preceitua que a seguridade social será financiada por toda a
sociedade, de forma direta e indireta, nos termos da lei, mediante
recursos provenientes dos orçamentos da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios, sem expender qualquer
consideração acerca da exigibilidade de empresa urbana da 	 . _ 	 _

- - contribuição social destinada a financiar o FUNRURÁL: Precedentes.
Agravo regimental não provido.

Com relação à contribuição social ao salário-educação, sua constitucionalidade é
reconhecida através da Súmula de n ° 732 do Supremo Tribunal Federal, o que reforça a
presunção de legalidade da lei que instituiu sua cobrança, conforme plenamente indicado no
relatório de fundamentos legais, impedindo este órgão colegiado de afastar sua aplicação,
conforme Súmula 02 do Segundo Conselho de Contribuintes, publicada no DOU de
26/09/2007:

Súmula n" 731

É constitucional a cobrança da contribuição do salário-educação, seja
sob a carta de 1969, seja sob a constituição federal de 1988, e no
regime da lei 9.424/96.

As contribuições para o SENAI — Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial
foram instituídas pelo Decreto-Lei n° 4.048, de 22/01/42, sendo regido ainda pelas seguintes
alterações:

- Decreto-lei n°4.936, de 07/11/42;

- Decreto-lei n° 6.246, de 05/02/44;

J	 8
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- Decreto-lei n° 1.861, de 25/02/81;

- Decreto-lei n° 1.867, de 25/03/81.

O SESI — Serviço Social da Indústria foi instituído através do Decreto-lei n°
9.403, de 25/06/46, sendo ainda regido pela seguinte legislação:

- Lei n°4.863, de 29/11/65;

- Decreto n° 60.486, de 14/03/67;

- Decreto-lei n° 1.861, de 25/02/81;

Decreto-lei n° 1.867, de 25/03/81.

Por tratar-se de construção civil, o recorrente está vinculado ao FPAS 507, se
constituindo em sujeito passivo das contribuições para o SESI e SENAI, de acordo com a
legislação que os instituiu:

SENAI — Decreto-Lei n.° 6.246, de 05 de fevereiro de 1944:

"Art. 2". São estabelecimentos contribuintes do Serviço Nacional de
Aprendizagem Industrial:

a — as empresas industriais , as de transportes, as de comunicações e
as de pesca."

SESI — Decreto-Lei n.° 9.403, de 25 de junho de 1946:

"Art. 3" Os estabelecimentos comerciais enquadrados na Confederação
• -Nacional da Indústria (art. 577 do Decreto-Lei n." 5.451, de 1" de maio

de 1943), bem como aqueles referentes aos transportes, às
comunicações e à pesca, serão obrigados ao pagamento de uma
contribuição mensal ao Serviço Social da Indústria para a realização
de seus fins. ''

A contribuição ao SEBRAE, prevista no artigo 8°, §3° da Lei 8.029/90, com
redação dada pela Lei 8.154/90, é constitucional, e não se restringe as micro e pequenas
empresas. Esse é o entendimento pacifico do colendo Superior Tribunal de Justiça:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO
CPC. INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DESTINADA AO
SESC E AO SENAC. EMPRESA PRESTADORA DE SERVIÇO.
INCIDÊNCIA. REVISÃO DO ENTENDIMENTO PELA I" SEÇÃO DO
STJ. PRECEDENTES. ADICIONAL. SEBRAE. EXIGIBILIDADE.

I. Tratam os autos de mandado de segurança impetrado por
CONSERBENS LTDA. contra ato do Coordenador da Divisão/Serviço
de Arrecadação e Fiscalização do INSS em Recife/PE, objetivando
desobrigar-se de recolher contribuição social para SESC, SENAC e
SEBRAE. O juízo monocrásico denegou o segurança, sob o argumento
de que é devida a exação em comento em face da natureza comercial
da empresa impetrante. Inconformada, a ora recorrente apelou, tendo
o TRF da 5" Região, à unanimidade, negado provimento ao recurso.

9
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Em sede de recurso especia , aponta violação aos artigos 535. II, do
CPC, 110 do CTN, 4" do Decreto-lei n" 8.621/46, 3" do Decreto-lei
9.853/46, 8", §§ 3" e 4" da Lei n" 8.029/90, além de divergência
jurisprudencial.

1. O julgador não está obrigado a enfrentar todas as teses jurídicas
deduzidas pelas partes, sendo suficiente que preste fundamentadamente
a tutela jurisdicionaI In casu, não obstante em sentido contrário ao
pretendido pelo recorrente, constata-se que a lide foi regularmente
apreciada pela Corte de origem, o que afasta a alegado violação da
norma inserta no art. 535, do CPC.

3.Novo posicionamento da Primeira Seção do STJ no sentido de que as
empresas prestadoras de serviço, no exercício de atividade tipicamente
comercial, estão sujeitas ao recolhimento da contribuição social
destinada ao SESC e SENAC.

4. O art. 8`, é' 3 0, da Lei n°8.209/90, com a redação da Lei n" 8.154/90,
impõe que o SEBRAE (Serviço Social Autônomo) será mantido por um
adicional cobrado sobre as aliquotas das contribuições sociais
relativas às entidades de que trata o art. 1" do Decreto-Lei n°2.318, de
30 de dezembro de 1986, isto é, as que são recolhidas ao SESC e
SENAC, sendo exigível, portanto, o adicional ao SEBRAE.

5. Recurso especial improvido.(REsp 691056 / PE; RECURSO
ESPECIAL 2004/0136699-9. Relator Ministro José Delgado. STJ. I"
Turma, DJ 18.04.2005 p. 235)

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AUTÔNOMA. ADICIONAL
AO SEBRAE. EMPRESA DE GRANDE PORTE. EXIGIBILIDADE.
PRECEDENTES DO STF.

_	 . .	 _

1. As contribuições sociais, previstas no art. 240, da Constituição
Federal, têm natureza de "contribuição social geral" e não
contribuição especial de interesses de categorias profissionais (STF, R
n.° 138.284/CE) o que derrui o argumento de que somente estão
obrigados ao pagamento de referidas exações os segmentos que
recolhem os bônus dos serviços inerentes ao SEBRAE.

1. Deflui da ratio essendi da Constituição, na parte relativa ao
incremento da ordem econômica e social, que esses serviços sociais
devem ser mantidos "por toda a coletividade" e demandam, a fortiori,
fonte de custeio.

3. Precedentes: RESP 608.101/RJ, 2° Turma, Rel. Min. Castro Meira,
DJ de 24/08/2004, RESP 475.749/SC, 1" Turma, desta Relatoria, DJ de
23/08/2004 .

4. Recurso especial conhecido e provido.

(REsp 662911 / RJ; RECURSO ESPECIAL 2004/0072911-2. Relator
Ministro Luiz Fia. STI I" Turma. DJ 28.02.2005 p. 241)

TRIBUTÁRIO. EXIGIBILIDADE DA CONTRIBUIÇÃO AO SEBRAE
DA PESSOA JURIDICA INDEPENDENTEMENTE DA NATUREZA
DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA.
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1. Ao instituir a referida contribuição como mil "adicional" às
contribuições ao SENAI, SENAC, SESI e SESC, o legislador
indubitavelmente definiu como sujeitos ativo e passivo, fato gerador e
base de cálculo, os mesmos daquelas contribuições e como aliquota, as
descritas no § 3" do art. 8"da Lei n°8.029/90.

2.Assim, a contribuição ao SEBRAE é devida por todos aqueles que
recolhem as contribuições ao SESC, SESI, SENAC e SENAI,
independentemente de seu porte (micro, pequena, média ou grande
empresa).

3.Recurso especial provido.

(REsp 608101 / RI; RECURSO ESPECIAL 2003/0206919-9. Relator
Ministro Castro Meira. STJ 2" Turma. DJ 04.10.2004 p. 254)

Quanto à solicitada exclusão dos juros e multa, salientamos que os mesmos vêm
determinados pela legislação:

O art. 35 da Lei n° 8.212/1991 dispõe que a contribuição social previdenciária
está sujeita à multa de mora, na hipótese de recolhimento em atraso, senão vejamos:

"Art 35. Sobre as contribuições sociais em atraso, arrecadadas pelo
INSS, incidirá multa de mora, que não poderá ser relevada, nos
seguintes termos:

(..)"

Não possui natureza de confisco a exigência da multa moratória, conforme
prevê o art. 35 da Lei n ° 8.212/1991. Não recolhendo na época própria o contribuinte tem que
arcar com o ônus de seu inadirnplemento. Se não houvesse tal exigência haveria violação ao 	 - —

-	 principio da is-onornia, pois- o contribuinte que não recolhera no prazo fixado teria tratamento
similar àquele que cumprira em dia com suas obrigações fiscais.

Não procedem os argumentos da recorrente de que a multa de mora cobrada no
presente lançamento encontra obstáculo no art. 52 do Código de Defesa do Consumidor, que
limita a incidência da multa em 2% do valor da prestação, uma vez que o codex consumerista
não tem aplicação sobre os tributos, nem mesmo subsidiariamente.

Os juros estão disciplinados no artigo 34, da Lei n.°8.212/91:

"Art. 34. As contribuições sociais e outras importâncias arrecadadas
pelo INSS, incluídas ou não em notificação fiscal de lançamento, pagas
com atraso, objeto ou não de parcelamento, ficam sujeitas aos juros
equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia - SELIC, a que se refere o art. 13 da Lei n" 9.065, de 20 de
junho de 1995, incidentes sobre o valor atualizado, e multa de mora,
todos de caráter irrelevável. (Restabelecido com redação alterada pela
MP n" 1.571/97, reeditada até a conversão na Lei n* 9.528/97. A
atualização monetária foi extinta, para os fatos geradores ocorridos a
partir de 01/95, conforme a Lei n" 8.981/95. A multa de mora esta
disciplinada no art. 35 desta Lei)"
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A propósito, convém mencionar que o Segundo Conselho de Contribuintes
aprovou a SÚMULA N° 3, em 18 de setembro de 2007, nos seguintes termos:

"SÚMULA N" 3 É cabível a cobrança de juros de mora sobre os
débitos para com a União decorrentes de tributos e contribuições
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil com base
na tara referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia —
Selic para títulos federais."

Nesse contexto, correta a aplicação da taxa SELIC como juros de mora, com
fulcro no artigo 34, da Lei n° 8.212/91, e bem assim da multa moratória, nos termos do artigo
35, do mesmo Diploma Legal.

Quanto à atualização monetária, ressalto que foi extinta para os fatos geradores
ocorridos a partir de 01/1995, conforme a Lei n.° 8.981/95, não se aplicando ao crédito lançado
que corresponde à competência 12/2004.

Assim, é devida a contribuição levantada pelo fisco e, não sendo recolhida até a
data do vencimento, fica sujeita aos acréscimos legais na forma da legislação de regência.

Pelo exposto,

Voto por negar provimento ao recurso.

Sala das Sessões, em 07 de outubro de 2008
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